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MINUTA DO CONTRATO 

 

 

CONTRATO Nº XXX/XXX 

 

CONTRATO CELEBRADO ENTRE O MUNICIPIO DE PORTO 

NACIONAL - TO, ATRAVÉS DO SECRETARIA MUNICIPAL DE 

INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO E 

A EMPRESA XXXXXXXXXX, DO PROCESSO XXXXXXXXXX.  

   

 

 

O Município de Porto Nacional, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA, 

AGRICULTURA, DESENVOLVIMENTO URBANO, Órgão Público do Poder Executivo Municipal, 

inscrita no CNPJ nº 27.029.184/0001-79, com sede na Av. Murilo Braga n° 1887, Centro em 

Porto Nacional - TO, neste Ato representada por seu Secretário, Sr. MARCOS ANTONIO LEMOS 

RIBEIRO, brasileiro, casado, engenheiro civil, portador do RG Nº 251.055 SSP-TO e CPF Nº 

811.382.611-49 residente e domiciliado na Av. Manoel José Pedreira, 837, Setor Aeroporto, nesta 

cidade, e por outro lado a empresa XXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXX, com sede na 

XXXXXXXXXXXXX, nº XXX, XXXXXXXXXXXXX, cidade,  estado,  inscrita no CNPJ  sob o nº 

XXXXXXXXXXXXX, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por  

XXXXXXXXXXXXX,  portador do RG n° XXXXXXX, e inscrito no CPF n° XXXXXXXXXXXXX, 

resolvem celebrar o presente CONTRATO, de acordo com o Art. 75, inciso II  da Lei 14.133/2021,  

mediante as cláusulas e condições seguintes:  

 

CLAUSULA PRIMEIRA – FUNDAMENTO LEGAL 

1.1 O presente contrato fundamenta-se no Art. 75, inciso I, da Lei 14.133/2021; 

 

CLAUSULA SEGUNDA – OBJETO 

2.1 O objeto do presente contrato é a CONTRATAÇÃO DA EMPRESA PARA REALIZAR 

ENSAIOS DE SONDAGEM DE SOLO TIPO SPT. 

 

LAUDOS DE SONDAGEM TIPO SPT 

MAPA DE PREÇOS - FUROS DE LAUDO DE SONDAGEM (SPT) 

CONTRATAÇÃO DA EMPRESA PARA REALIZAR ENSAIOS DE SONDAGEM DE SOLO 

TIPO SPT, NO MUNICÍPIO DE PORTO NACIONAL 

LOCAIS UND QTDE VALOR VALOR TOTAL 

Porto Nacional FUROS 8   

Distrito de luzimangues FUROS 8   

Distrito de Pinheiropolis FUROS 2   

Distrito de Escola Brasil FUROS 2   

Zona Rural 0,00 - 100 

km 
FUROS 11   

Zona Rural 101 - 200 

km 
FUROS 6   

Zona Rural 201 - 300 

km 
FUROS 2   

TOTAL DE FUROS 39   

 

2.2 São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de 

transcrição: 

2.2.1 O Termo de Referência que embasou a contratação; 
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2.2.2 O Aviso de Dispensa Eletrônica; 

2.2.3 A Proposta do Contratado; 

 

CLAUSULA TERCEIRA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO: 

3.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados a partir da assinatura do contrato, 

na forma do artigo 105 da Lei Nº14.133/2021. O prazo de vigência será deverá realizar 

procedimento de aditivo, com justificativa e aceitação expressa das partes, quando o objeto não 

for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa de 

contrato, previstas neste instrumento. 

 

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

CLAUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES PARA O PAGAMENTO 

5.1 A CONTRATADA terá seu pagamento efetuado mediante a entrega do laudo acompanhado 

da ART e emissão da respectiva nota fiscal dos serviços prestados.  

Este pagamento ocorrerá em um prazo máximo de 30 dias após a entrega dos laudos. 

 

CLAUSULA SEXTA -  PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA OU EXECUÇÃO: 

A contratação da empresa deverá atender as solicitações da Secretaria Municipal de 

Infraestrutura, Desenvolvimento Urbano e Mobilidade dentro das respectivas coordenadas, 

locais esses já mapeados e cadastrados junto a Superintendência do Desenvolvimento da 

Amazônia (SUDAM). 

O prazo para execução dos serviços será de 12 meses, a partir da assinatura da ordem de 

serviço.  

Os locais dos ensaios serão determinados pelo gestor da pasta, e especificados e detalhados, 

com coordenadas e relatórios fotográficos, assim que os mesmos forem autorizados, onde este 

objeto se faz necessário para atender à solicitação de convênios para construções de pontes na 

zona rural e outras obras do município de Porto Nacional. 

Os referidos ensaios deveram ser realizados por pessoal especializado e entregue ao setor de 

obras da Secretaria Municipal de Infraestrutura, Desenvolvimento Urbano. 

Os devidos ensaios deverão ser acompanhados das respectivas anotações de responsabilidades 

técnicas. 

 

CLAUSULA SÉTIMA – CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO 

7.1 Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 5 (cinco) dias, pelo(a) 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação 

de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.  

7.2 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 

prazo de 5 (dias) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades. 

7.3  Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, contados do 

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 

aceitação mediante termo circunstanciado. 

7.4 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro 

do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando se o recebimento definitivo no dia do 

esgotamento do prazo. 

7.5 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.  

 

 

CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

a) Informar local a serem coletadas amostras; 
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b) Fornecer todas informações a contratada para devida realização dos ensaios de maneira a 

garantir um resultado satisfatório; 

c) Acompanhar e fiscalizar através de um servidor designado por esta secretaria todas as 

fases deste ensaio, de maneira a garantir que o mesmo seja realizado em tempo hábil e que 

garanta a qualidade dos serviços; 

d) Proceder com os devidos pagamentos após o recebimento dos devidos ensaios, dentro das 

conformidades legais e conforme orçamentos anexados a este processo; 

e) Atestar a respectiva nota fiscal bem como serviços prestados. 

f) Fornecer a contratada licenças ambientais ou dispensa de licença quando houver a 

necessidade. 

 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1. São de exclusiva conta e responsabilidade da contratada, além das previstas em lei e nas 

normas aplicáveis, as obrigações que se seguem.  

9.2. Obrigações Gerais  

9.2.1. Responsabilizar-se integralmente pela execução dos serviços, nos termos da legislação 

vigente e exigências contidas no Termo de Referência, observadas as especificações, normas e 

outros detalhamentos; quando for o caso ou no que for aplicável, fazer cumprir, por parte de seus 

empregados e prepostos, as normas da Contratante;  

9.2.2. Acatar as decisões e observações feitas pela fiscalização da Contratante;  

9.2.3. Executar os serviços no prazo estabelecido ou quando necessário, informando em 

tempo hábil qualquer motivo impeditivo ou que impossibilite assumir o estabelecido;  

9.2.4. Assumir inteira responsabilidade quanto à garantia e qualidade dos serviços, 

reservando à Contratante o direito de recusá-lo caso não satisfaça aos padrões especificados;  

9.2.5. Manter, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas. 

9.3. Obrigações Operacionais 

9.3.1. Executar os serviços atendendo plena e satisfatoriamente as especificações técnicas;  

9.3.2. Atender, de imediato, às solicitações relativas à substituição, reposição ou troca dos 

serviços executados que não atenda ao especificado ou ainda que apresentem vícios;  

9.3.3. Quando for o caso, comunicar imediatamente à Contratante qualquer anormalidade 

verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de 

regularização necessárias;  

9.3.4. Responder objetivamente por quaisquer danos pessoais ou materiais decorrentes do 

fornecimento de materiais seja por vício de fabricação ou por ação ou omissão de seus 

empregados;  

9.3.5. Assumir inteira responsabilidade quanto à qualidade dos serviços executados;  

9.4. Obrigações comerciais, tributárias e outras: 

9.4.1. Assumir a responsabilidade por todos os encargos e obrigações previstos na legislação 

decorrentes a esse fornecimento, obrigando-se a saldá-los na época própria;  

9.4.2. A inadimplência com referência aos encargos e obrigações estabelecidos não transfere a 

Contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, nem poderá onerar o fornecimento, razão 

pela qual a Contratada renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou 

passiva, com a Contratante. 

9.4.3. Cumprir o prazo de 20 (vinte) dias para execução; 

9.4.4. Entregar os resultados no Setor de Obras; 

9.4.5. Cumprir com todos os encargos e taxas relacionados aos ensaios. 

sub 

  

CLAUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO E DO RECEBIMENTO 

10.1. A SEINFRA designará a fiscalização, para acompanhamento e recebimento do contrato, 

conforme art. 117/2021 e suas alterações.  
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10.2. Caberá à fiscalização designada tomar todas as providências necessárias ao imediato 

acionamento do representante da firma CONTRATADA, logo que constatada qualquer 

irregularidade por parte da mesma, a fim de solucionar os problemas detectados.  

10.3. Em hipótese alguma poderá a FISCALIZAÇÃO, ainda que diante de justificativas plausíveis, 

acordarem com a CONTRATADA a dilatação de prazos previstos na proposta inicialmente 

apresentada, sem prévia concordância do Ordenador de Despesas, haja vista que tal atitude 

acarretaria alteração nos termos contratuais pactuados.  

10.4. A fiscalização anotará, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 

observados.  

10.5. As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização deverão ser 

levadas à instância superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes.  

10.6. Caberá ainda à FISCALIZAÇÃO:  

a) Tomar providências para o fiel cumprimento das cláusulas do contrato, obedecendo à 

legislação sobre a Contratação de Obras e Serviços de Engenharia e outros dispositivos legais 

específicos;  

b) Providenciar o pagamento das Notas Fiscais apresentadas, desde que estejam em 

conformidade com o Cronograma Físico-Financeiro aprovado, e certificadas pela FISCALIZAÇÃO;  

c) Colocar à disposição da CONTRATADA, em tempo hábil, as informações necessárias para 

execução dos serviços, de modo a possibilitar-lhe o cumprimento dos prazos avençados;  

d) Orientar, supervisionar e controlar os trabalhos no sentido de proporcionar a plena 

adequação do objeto deste termo às suas finalidades;  

e) Tomar providências para que os setores envolvidos mantenham o local de execução dos 

serviços adequado à sua execução;  

f) Liberar a garantia, após o recebimento definitivo dos serviços;  

g) Verificar, de modo sistemático, o cumprimento das disposições do contrato e das ordens 

complementares emanadas do CONTRATANTE, informando a esta, em tempo hábil, todas as 

ocorrências e providências tomadas;  

h) Resolver todo e qualquer caso singular, duvidoso ou omisso, não previsto no contrato se, 

nas suas Especificações de Serviço e em tudo mais que, de qualquer forma, relaciona direta ou 

indiretamente com o objeto, garantido o contraditório e a ampla defesa;  

i) Exigir da CONTRATADA a retirada imediata de qualquer de seus prepostos que embaracem 

a sua ação fiscalizadora, independentemente de justificativa;  

j) Recusar materiais e serviços em desacordo com as especificações contidas no Termo de 

Referência;  

k) Propor as medidas que couberem para a solução dos casos surgidos em decorrência de 

solução técnica na execução dos serviços;  

l) Em caso de dúvida ou omissão fixar, o que julgar indicado, em rigorosa obediência às 

normas legais vigentes;  

m) Definir, juntamente com a SEINFRA, todo e qualquer material que gerar dúvida, quando 

não mencionadas nas presentes especificações ou nos desenhos;  

n) Analisar e dar parecer aprovando ou não o faturamento das medições dos serviços 

executados para fim de pagamento para a CONTRATADA;  

10.7. A atuação da fiscalização em nada restringe a responsabilidade única, integral e exclusiva 

da CONTRATADA, no que concerne aos serviços contratados, à sua execução e as consequências 

e implicações, próximas ou remotas, perante o Estado ou terceiros, e a ocorrência de eventuais 

irregularidades na execução dos serviços contratados não implica em corresponsabilidade da 

CONTRATANTE.  

10.8. Após a conclusão do objeto contratual, a CONTRATADA notificará a CONTRATANTE para 

que esta, no prazo de 05 (cinco) dias úteis o receba provisoriamente, por ato formal de sua 

autoridade superior.  

10.9. Na hipótese do não recebimento, será dado um prazo para que a CONTRATADA, às suas 

expensas, complemente, ou refaça os serviços rejeitados. Atendidas tais exigências, a 

CONTRATADA solicitará nova vistoria, que será feita em igual prazo.  
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10.10. Aceitos os serviços e cumpridas às demais cláusulas e condições contratuais, será 

emitido, pela Contratante, o respectivo “Termo de Entrega e Recebimento dos Serviços”. 

10.11. À Fiscalização serão dados 05 (cinco) dias úteis a partir do adimplemento do evento 

contratual pela CONTRATADA, para encaminhar a nota fiscal e sua fatura correspondente ao setor 

responsável pelo acompanhamento do contrato.  

10.12. Para efeito de contagem do prazo estabelecido acima, considerar-se-á como de 

adimplemento do evento contratual pela CONTRATADA a data de aceitação pela Fiscalização, da 

nota fiscal e respectiva fatura.  

      

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - SANÇÕES CONTRATUAIS: 

11.1. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela licitante vencedora, sem 

justificativa aceita pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano e Mobilidade, 

resguardada os procedimentos legais pertinentes, poderá acarretar nas seguintes sanções: 

a) Advertência; 

b) Multa compensatória no percentual de 20 % (vinte por cento), calculada sobre o valor total 

estimado do contrato, pela recusa em assiná-lo, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas 

após regularmente convocada, sem prejuízo da aplicação de outras sanções previstas no art. 104 

da Lei Federal 14133/2021; 

c) Multa de mora no percentual correspondente a 0,5 % (meio por cento) calculada sobre o 

valor total estimado no contrato, por dia de inadimplência, até o limite de 02 (dois) dias úteis, na 

entrega do objeto deste, caracterizando a inexecução parcial; 

d) Multa compensatória no percentual de 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor total 

estimado do contrato pela inadimplência, além do prazo de 02 (dois) dias úteis, caracterizando 

parcial o mesmo; 

11.2. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui a possibilidade da aplicação de 

outros, previstas na Lei Federal 14133/2021, inclusive a responsabilidade da licitante vencedora 

por eventuais perdas e danos causadores à Administração; 

11.3. A multa deverá ser recolhida aos cofres públicos do Município de Porto Nacional, via 

Tesouraria Municipal, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do recebimento 

da notificação enviada pela Secretaria Municipal de Infraestrutura Desenvolvimento Urbano e 

Mobilidade; 

11.4. O valor da multa poderá ser descontado na nota fiscal ou credito existente na Prefeitura, 

em favor da licitante vencedora, sendo que, caso o valor da multa seja superior ao credito 

existente, a diferença será cobrada na forma da lei; 

11.5. As sanções aqui previstas são independentes entre si podendo ser aplicadas isoladas ou 

cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis; 

11.6. Em qualquer hipótese e aplicação de sanções, assegurado à licitante vencedora o 

contraditório e a ampla defesa. 

 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1. As despesas com a contratação objeto da presente desta aquisição correrão por conta das 

dotações orçamentárias da Secretaria Municipal de Infraestrutura Desenvolvimento, Urbano e 

Mobilidade. 

 

ORIGEM: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE  NFRAESTRUTURA, 

AGRICULTURA  E DESENVOLVIMENTO 

URBANO. 

PROGRAMA: 1715.17.606.1118.2153 

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39 

SUBELEMENTO: 599 
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FICHA 20234619 

FONTE: 
15000000010000 - Recursos não vinculados de impostos - 

Próprio 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – FORO 

13.1 As partes elegem o foro de Porto Nacional – TO, para dirimir quaisquer duvidas oriunda do 

presente instrumento contratual, com renúncia expressa a qualquer outro por mais privilegiado 

que seja. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA – DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1 Reger-se-á o presente Contrato, no que for omisso pela Lei Lei 14.133/2021, e alterações 

posteriores. 

14.2 Fica expressamente vedada a vinculação deste Contrato em operação de qualquer natureza 

que o CONTRATADO tenha ou venha assumir. 

14.3 E por estarem de acordo, assinam este contrato em 03 (três) vias de igual conteúdo. 

 

 

Porto Nacional – TO, aos  XXX   de XXXX   de XXXX.   

 

 

XXXXXXXXXXXXX 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

E DESENVOLVIMENTO URBANO 

 Contratante 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Contratado  

 

 

 

Testemunhas: 

1. ___________________________________________________ 

CPF n°. _____________________ 

2. ___________________________________________________ 

CPF n°. ____________________ 

 


